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TERMO DE REFERÊNCIA – TR 

Em cumprimento ao disposto no art. 48, inciso I da Lei Complementar nº 123/2006 e no art. 60 da Lei Complementar 

Estadual nº 618/2012, a participação nesta Cotação Eletrônica é exclusiva a microempresas e empresas de pequeno 

porte e equiparadas, a que se refere o art. 3° da LC n° 123/06, cujo ramo de atividade econômica seja compatível com o 

objeto a ser contratado. 

IDENTIFICAÇÃO 

Objeto: AQUISIÇÃO DE PILHAS 

Processo Administrativo 2025-PQD56 

Un. Gestora:  FAMES 

Un. Adm. Envolvidas: CADM 

Responsável: Alessandro Moreto Bertaso 

Data de Elaboração 12/08/2025 Versão: 1 

1. DEFINIÇÃO DO OBJETO 

1.1. O presente Termo de Referência tem por objeto a aquisição de pilhas para atender 

às necessidades da Faculdade de Música do Espírito Santo (FAMES), conforme 

condições e especificações estabelecidas neste documento. 

1.2. Natureza: O objeto desta contratação é caracterizado como comum, pois trata-se 

de solução cujos padrões de desempenho e qualidade podem ser objetivamente 

definidos pelo edital, por meio de especificações usuais de mercado. 

1.3. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme 

Decreto nº 5.352-R/2023. 

1.4. Justificativa para parcelamento ou não: A contratação em lote único gera a 

máxima eficiência à contratação pretendida, que pode assim ser atendido pelo 

mesmo fornecedor visando a redução de custos de gestão de contratos, nos termos 

do Inciso I, § 3º do Art. 40 da Lei 14.133/2021. Além disso, o lote único do Objeto 

proporciona redução do risco de prejuízo e provável ganho de economia de escala, 

além da possibilidade de uma fiscalização mais eficiente, padronização de 
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procedimentos, otimização na gestão do contrato ao gerenciar apenas uma 

empresa contratada. 

1.5. Quantitativo:  

Item Descrição  Quantidade 

1 Pilhas Alcalinas AA  600 

2 Pilhas Alcalinas AAA 600 

1.6. Prazo de Entrega: 15 (quinze) dias após a emissão da ordem de 

serviço/fornecimento. 

1.7. Garantia: 12 (doze) meses.  

1.8. Local de entrega: Faculdade de Música do Espírito Santo – FAMES, sito a Praça 

Américo Poli Monjardim, 60, Vitória-ES, CEP 29.010-640. 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

2.1. Com o aumento do número de aulas, oficinas e eventos, existe uma demanda 

contínua pelo uso de pilhas para microfones sem fio e outros dispositivos. 

Atualmente, observa-se consumo elevado de pilhas AA e AAA, sendo necessário 

manter estoque mínimo para garantir a execução das atividades sem 

interrupções. 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO, CONSIDERADO TODO O CICLO DE 

VIDA DO OBJETO 

3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se aposto no Estudo Técnico 

Preliminar desta aquisição. 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

4.1. Pilhas Alcalinas AA 

4.1.1. Tipo: Alcalina; 
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4.1.2. Tamanho: AA (pequena); 

4.1.3. Voltagem: 1,5V; 

4.1.4. Quantidade: 600 unidades; 

4.1.5. Embalagem: Cartela com 2 unidades (300 cartelas com 2 unidades = 600 

unidades); 

4.1.6. Garantia de 12 meses. 

4.2. Pilhas Alcalinas AAA 

4.2.1. Tipo: Alcalina; 

4.2.2. Tamanho: AAA (palito); 

4.2.3. Voltagem: 1,5V; 

4.2.4. Quantidade: 600 unidades; 

4.2.5. Embalagem: Cartela com 2 unidades (300 cartelas com 2 unidades = 600 

unidades); 

4.2.6. Garantia de 12 meses. 

4.3. A quantidade de pilhas por cartela poderá ser alterada, desde que aceito pelo 

setor requisitante. 

4.4. Da Entrega: 

4.4.1. A entrega do objeto será realizada após emissão de ordem de fornecimento 

emitida pelo setor de compras. 

4.4.2. Destaca-se que a empresa vencedora deverá atender todas as exigências 

legais, de transporte, de prazo e descrição detalhada do produto. 
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4.4.3. O prazo de entrega do produto será de 15 (quinze) dias, contados do 

recebimento da ordem de fornecimento. 

4.4.4. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá 

comunicar as razões respectivas com pelo menos 5 (cinco) dias de 

antecedência para que qualquer pleito de prorrogação de prazo seja 

analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior. 

4.4.5. A entrega deverá ser realizada no seguinte endereço: Praça Américo Poli 

Monjardim, Nº 60, Centro, Vitória - ES, CEP: 29.010-640. 

4.5. Subcontratação: 

4.5.1. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 

4.6. Garantia de execução: 

4.6.1. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes 

da Lei nº 14.133/2021, por não se tratar de contratação de grande vulto, não 

havendo risco ou complexidade que justifique a exigência.  

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

5.1. A FAMES designará formalmente o(s) servidor(es) responsável(is) pela Gestão e 

Fiscalização da entrega do produto, competindo ao(s) fiscal(is) realizar a 

verificação de conformidade do objeto com o termo de referência. 

5.2. Vigência contratual: 

5.2.1. O contrato terá início no dia da emissão da Ordem de Fornecimento, sendo 

finalizado com a entrega total do objeto, recebimento e pagamento, não 

podendo ultrapassar a vigência dos créditos orçamentários. 

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 
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6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as 

cláusulas e as normas apresentadas na Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte 

responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 

6.2. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas 

por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de 

mensagem eletrônica para esse fim. 

6.3. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 

providências que devam ser cumpridas de imediato. 

6.4. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade 

poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para 

apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das 

obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para 

execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando 

houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre 

outros. 

6.5. Atribuições dos gestores de contratos: 

6.5.1. Competirá ao gestor o acompanhamento dos aspectos administrativos do 

contrato, em especial:  

6.5.1.1. Acompanhar a manutenção, pelo contratado, das condições 

estabelecidas em instrumento convocatório e contrato e das exigências 

legais;  

6.5.1.2. Conferir a importância a ser paga, constante no documento 

comprobatório da despesa, com base no contrato, na nota de empenho 

e no recebimento do produto ou serviço pelo fiscal do contrato; 

6.5.1.3. Receber definitivamente aquisições, obras ou serviços sob sua 

responsabilidade; 
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6.5.1.4. Manifestar-se sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas 

à execução dos contratos, observando-se o prazo de um mês, admitida 

a prorrogação motivada por igual período, ou aquele estabelecido em 

contrato para emissão de decisões pela Administração; 

6.5.1.5. Manter controle atualizado dos saldos de empenhos e dos pagamentos 

efetuados, evitando a realização de serviço ou fornecimento sem 

prévio empenho;  

6.5.1.6. Orientar os fiscais de contrato no desempenho de suas atribuições;  

6.5.1.7. Promover, quando couber, reunião inicial para esclarecimento das 

obrigações contratuais, após a assinatura do contrato;  

6.5.1.8. Providenciar, quando necessário, a formalização da celebração de 

aditivos, prorrogações, reajustes ou rescisões contratuais;  

6.5.1.9. Realizar o controle do valor e atualização das garantias e informar a 

unidade de contabilidade e finanças para os devidos registros;  

6.5.1.10. Subsidiar o ordenador de despesas na aplicação de penalidades 

advindas de inexecução parcial ou total do contrato, nos termos do 

regulamento estadual;  

6.5.1.11. Verificar o cumprimento das obrigações fiscais, sociais e trabalhistas; 

e  

6.5.1.12. Zelar pelo equilíbrio econômico-financeiro do contrato, avaliando e 

promovendo as solicitações conforme o caso. 

6.6. Atribuições dos fiscais de contratos: 

6.6.1. Competirá ao fiscal o acompanhamento da execução do objeto contratual, 

tendo por parâmetro os resultados previstos, visando à qualidade da 

prestação, em especial:  
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6.6.1.1. Acompanhar o cronograma de execução do contrato, monitorando os 

prazos e condições de entrega;  

6.6.1.2. Acompanhar sistematicamente a execução do objeto da contratação;  

6.6.1.3. Anotar em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à 

execução do contrato, apontando o que for necessário para a 

regularização das faltas ou dos defeitos observados;  

6.6.1.4. Aprovar a medição dos serviços efetivamente realizados em 

consonância com o previsto no contrato;  

6.6.1.5. Apurar a importância a ser paga e a quem se deve pagar para extinguir 

a obrigação, com base no contrato e nos comprovantes de entrega do 

bem ou de efetiva prestação do serviço;  

6.6.1.6. Comunicar formalmente o contratado, em caso de descumprimento de 

cláusulas contratuais, para que este tome as providências cabíveis à 

regularização de faltas ou defeitos;  

6.6.1.7. Examinar e conferir notas fiscais, faturas ou documentos equivalentes, 

e formalizar o recebimento provisório do produto ou serviço;  

6.6.1.8. Fazer diligências junto à empresa contratada, se for o caso, adotando 

controles adequados e suficientes para registro destas reuniões;  

6.6.1.9. Informar ao gestor, em tempo hábil para a adoção das medidas 

convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que 

ultrapasse sua competência;  

6.6.1.10. Manifestar-se sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas 

à execução dos contratos, observando-se o prazo de um mês, admitida 

a prorrogação motivada por igual período, ou aquele estabelecido em 

contrato para emissão de decisões pela Administração; 
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6.6.1.11. Receber provisoriamente aquisições, obras ou serviços sob sua 

responsabilidade;  

6.6.1.12. Manifestar-se sobre o cumprimento das exigências de caráter técnico 

das obras e serviços e, no caso de compras, da conformidade do 

material recebido com as exigências contratuais, visando subsidiar o 

gestor do contrato no recebimento definitivo; e 

6.6.1.13. Solicitar a reparação, correção, remoção, reconstrução ou substituição, 

a expensas do contratado, no total ou em parte, de objeto do contrato 

em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de 

sua execução ou de materiais nela empregados. 

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

7.1. Do recebimento do objeto 

7.1.1. O objeto do contrato será recebido: 

7.1.1.1. Provisoriamente, de forma sumária, pelo fiscal ou comissão designada, 

consignando em relatório informações sobre a simples conferência da 

conformidade do que foi contratado, em especial do quantitativo 

executado e demais informações constantes na nota fiscal enviada, 

para efeito de posterior verificação definitiva;  

7.1.1.2. Definitivamente, pelo gestor ou comissão designada, mediante termo 

detalhado que comprove o atendimento das exigências contratuais, e 

posterior encaminhamento para pagamento, indicando expressamente 

a data do vencimento da obrigação. 

7.1.1.3. Caso haja irregularidades que impeçam o recebimento provisório ou 

definitivo, o gestor ou fiscal, conforme o caso, deverá solicitar ao 

contratado, por escrito, as respectivas correções.  

7.1.1.4. O objeto do contrato será rejeitado, no todo ou em parte, no que estiver 

em desacordo com as especificações previstas no contrato.  
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7.1.1.5. O recebimento provisório poderá ser dispensado nos casos em que a 

fiscalização consiga emitir sumariamente o termo de recebimento 

definitivo pela simplicidade ou quantidade recebida do objeto. 

7.2. Nota Fiscal 

7.2.1. Para fins de exame da Nota Fiscal, o fiscal deverá verificar se a nota fiscal ou 

instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos 

necessários e essenciais do documento, tais como:  

7.2.1.1. o prazo de validade; 

7.2.1.2. a data da emissão;  

7.2.1.3. os dados do contrato e do órgão contratante;  

7.2.1.4. o período respectivo de execução do contrato;  

7.2.1.5. o valor a pagar; e  

7.2.1.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

7.2.2. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança 

equivalente, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará 

sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, 

reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, 

sem ônus ao contratante; 

7.2.3. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser 

obrigatoriamente acompanhado da comprovação da regularidade fiscal. 

7.2.4. O Contratado deverá apresentar nota fiscal/fatura que registre o valor dos 

bens/serviços, o valor líquido da nota e o valor dos impostos sujeitos a 

retenção na fonte, inclusive o ISSQN (quando for o caso) e o destaque do 

Imposto de Renda na Fonte (conforme disposto na IN/RFB 1.234/2012, ou a 

que vier a substituí-la, e no Decreto Estadual 5.460-R/2023), os quais serão 

retidos e recolhidos diretamente pela Administração contratante. 
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7.3. Condições de Habilitação no Curso da Execução Contratual 

7.3.1. A Administração deverá verificar a manutenção das condições de habilitação 

na forma do inciso III do art. 10 do Decreto nº 5.545-R/2023. 

7.3.2. Constatado que o Contratado não se encontra em situação de regularidade 

fiscal ou trabalhista, o mesmo será notificado para no prazo de 10 (dez) dias 

úteis regularizar tal situação ou, no mesmo prazo, apresentar defesa, 

observando-se o procedimento de aplicação de sanções. 

7.3.3. Transcorrido esse prazo, ainda que não comprovada a regularidade e que não 

seja aceita a defesa apresentada, o pagamento será efetuado, sem prejuízo 

da tramitação do procedimento de aplicação de sanções. 

7.3.4. E não sendo aceitas as justificativas apresentadas pelo Contratado, será 

imposta multa de 2% (dois por cento) sobre o saldo contratual não executado. 

7.3.5. Depois de transcorridos 30 (trinta) dias úteis da notificação da multa, se a 

empresa não regularizar a pendência fiscal ou trabalhista, deverá a 

Administração decidir sobre iniciar ou não procedimento de rescisão do 

contrato, podendo deixar de fazê-lo se reputar que a extinção antecipada do 

contrato ocasionará expressivos prejuízos ao interesse público. 

7.3.6. Em se tratando de irregularidade fiscal decorrente de crédito estadual, o 

Contratante informará à Procuradoria Fiscal da Procuradoria Geral do Estado 

sobre os créditos em favor da empresa, antes mesmo da notificação à 

empresa. 

7.4. Prazo de pagamento 

7.4.1. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até dez dias úteis, contados 

da emissão do termo de recebimento definitivo do objeto, nos termos do art. 

31 do Decreto Estadual nº 5545-R/2023. 

7.5. Forma de pagamento 
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7.5.1. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em 

banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado. 

7.5.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a 

ordem bancária para pagamento. 

7.5.3. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na 

legislação aplicável. 

7.5.4. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando 

houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os 

percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

7.5.5. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos 

impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o 

pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de 

documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto 

na referida Lei Complementar. 

7.6. Das infrações administrativas e sanções: 

7.6.1. Comete infração administrativa, nos termos do art. 155 da Lei 14.133/2021, o 

licitante ou adjudicatário que, com dolo ou culpa: 

7.6.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não 

entregar qualquer documento que tenha sido solicitado pelo Pregoeiro 

durante o certame; 

7.6.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, 

não mantiver a proposta em especial quando: 

7.6.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após 

a negociação;  

7.6.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  
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7.6.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa 

competitiva; ou 

7.6.1.2.4. deixar de apresentar amostra; 

7.6.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as 

especificações do edital;  

7.6.1.2.6. não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, ou 

recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de 

registro de preço, ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente 

no prazo estabelecido pela Administração; 

7.6.1.2.7. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o 

certame ou prestar declaração falsa durante a licitação; 

7.6.1.2.8. fraudar a licitação. 

7.6.1.3. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer 

natureza, em especial quando: 

7.6.1.3.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  

7.6.1.3.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;  

7.6.1.3.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada;  

7.6.1.3.4. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

7.6.1.3.5. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013; 

7.6.1.3.6. Reputar-se-á comportamento inidôneo, exemplificativamente, os 

tipificados nos arts. 337-F a 337-M do Código Penal e no art. 5º da 

Lei 12.846/2013, a declaração falsa quanto às condições de 

participação e quanto ao enquadramento como ME/EPP. 
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7.6.2. O licitante ou adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas 

ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade penal e civil, às seguintes 

sanções: 

7.6.2.1. multa de 0,5% até 30% (trinta por cento) sobre o valor estimado para 

os lotes em que participou o licitante; 

7.6.2.2. impedimento de licitar e contratar; e 

7.6.2.3. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 

promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a 

penalidade. 

7.6.3. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente 

ou não, à penalidade de multa. 

7.6.4. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa, observando-

se além da disciplina legal e regulamentar, o disposto no Termo de Contrato 

ou no Termo de Referência quanto ao procedimento e outras condições. 

7.7. Das sanções administrativas: 

7.7.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133/2021, o 

contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 

Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse 

coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 
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d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação 

sem motivo justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a 

execução do contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 

2013. 

7.7.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as 

seguintes sanções: 

a) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, 

sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, 

§2º, da Lei nº 14.133/2021); 

b) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas 

nas alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima deste termo de referência, sempre 

que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da 

Lei nº 14.133/2021); 

c) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as 

condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste termo 

de referência, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição 

de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133/2021); 

d) Multa: 

1. Moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado 

sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias. 

2. Moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado 

sobre o valor total do contrato, até o máximo de 10% (dez por cento), pela 
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inobservância do prazo fixado para apresentação, suplementação ou 

reposição da garantia. 

a) O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a 

promover a extinção do contrato por descumprimento ou 

cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I 

do art. 137 da Lei n. 14.133/2021. 

3. Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h” do subitem 

7.7.1, de 20% (vinte por cento) a 30% (trinta por cento) do valor do Contrato. 

4. Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “b” e “c” do subitem 

7.7.1, de 30% (trinta por cento) do valor do Contrato.  

5. Para infrações descritas nas alíneas “a” e “d” do subitem 7.7.1, a multa será 

de 10% (dez por cento) a 20% (vinte por cento) do valor do Contrato. 

7.7.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese 

alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante 

(art. 156, §9º, da Lei nº 14.133/2021). 

7.7.4. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo 

de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei 

nº 14.133/2021). 

7.7.5. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 

pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da 

perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será 

cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133/2021). 

7.7.6. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser 

recolhida administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar 

da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade 

competente. 
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7.7.7. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que 

assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o 

procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133/2021 

para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar, assim como as seguintes regras: 

7.7.7.1. Antes da aplicação de qualquer sanção administrativa, o órgão 

promotor do certame deverá notificar o licitante contratado, facultando-

lhe a apresentação de defesa prévia; 

7.7.7.2. A notificação deverá ocorrer pessoalmente, eletronicamente, com 

confirmação de recebimento, ou por correspondência com aviso de 

recebimento, indicando, no mínimo: a conduta do licitante contratado 

reputada como infratora, a motivação para aplicação da penalidade, a 

sanção que se pretende aplicar, o prazo e o local de entrega das razões 

de defesa; 

7.7.7.3. O licitante contratado comunicará ao órgão promotor do certame as 

mudanças de endereço ocorridas no curso do processo licitatório e da 

vigência do contrato, considerando-se eficazes as notificações 

enviadas ao local anteriormente indicado, na ausência da 

comunicação; 

7.7.7.4. Ofertada a defesa prévia ou expirado o prazo sem que ocorra a sua 

apresentação, o órgão promotor do certame proferirá decisão 

fundamentada e adotará as medidas legais cabíveis, resguardado o 

direito de recurso do licitante que deverá ser exercido nos termos da 

Lei nº 14.133/2021; 

7.7.7.5. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 

14.133/2021): 

7.7.7.5.1. a natureza e a gravidade da infração cometida; 

7.7.7.5.2. as peculiaridades do caso concreto; 
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7.7.7.5.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

7.7.7.5.4. os danos que dela provierem para o Contratante. 

7.7.8. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133/2021, ou 

em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também 

sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846/2013, serão apurados e 

julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental 

e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 

7.7.9. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre 

que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a 

prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão 

patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa 

jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de 

administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo 

com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, 

observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a 

obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133/2021). 

7.7.10. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado 

da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados 

relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro 

Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro 

Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder 

Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021). 

7.7.11. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma 

do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

7.7.12. Os montantes relativos às multas moratória e compensatória aplicadas pela 

Administração poderão ser cobrados judicialmente ou descontados dos 
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valores devidos ao licitante contratado, relativos às parcelas efetivamente 

executadas do contrato; 

7.7.13. Nas hipóteses em que os fatos ensejadores da aplicação das multas 

acarretarem também a rescisão do contrato, os valores referentes às 

penalidades poderão ainda ser descontados da garantia prestada pela 

contratada; 

7.7.14. Em qualquer caso, se após o desconto dos valores relativos às multas restar 

valor residual em desfavor do licitante contratado, é obrigatória a cobrança 

judicial da diferença. 

7.7.15. Sem prejuízo da aplicação das sanções acima descritas, a prática de 

quaisquer atos lesivos à administração pública na licitação ou na execução 

do contrato, nos termos da Lei 12.846/2013, será objeto de imediata 

apuração observando-se o devido processo legal estabelecido no marco 

regulatório estadual anticorrupção. 

8. FORMA DE SELEÇÃO E CRITÉRIO DE JULGAMENTO DA PROPOSTA 

8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de 

DISPENSA DE LICITAÇÃO, com fundamento na hipótese do art. 75, inciso II 

da Lei n.º 14.133/2021, que culminará com a seleção da proposta de MENOR 

PREÇO.  

8.2. Das Exigências de habilitação 

8.2.1. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

8.3. Habilitação jurídica 

8.3.1. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por 

força de lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território 

nacional; 
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8.3.2. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas 

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

8.3.3. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à 

verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-

negocios/pt-br/empreendedor; 

8.3.4. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou 

sociedade identificada como empresa individual de responsabilidade 

limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no 

Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da 

respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 

administradores; 

8.3.5. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de 

funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na 

Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, 

sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, 

conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020. 

8.3.6. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de 

Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento 

comprobatório de seus administradores; 

8.3.7. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição 

do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou 

empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no 

Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no 

Registro onde tem sede a matriz; 

8.3.8. Agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf – DAP ou DAP-P 

válida, ou, ainda, outros documentos definidos pela Secretaria Especial de 
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Agricultura Familiar e do Desenvolvimento Agrário, nos termos do art. 4º, §2º 

do Decreto nº 10.880, de 2 de dezembro de 2021. 

8.3.9. Produtor Rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS – CEI, que 

comprove a qualificação como produtor rural pessoa física, nos termos da 

Instrução Normativa RFB n. 971, de 13 de novembro de 2009 (arts. 17 a 19 e 

165). 

8.4. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as 

alterações ou da consolidação respectiva. 

8.5. Habilitação fiscal, social e trabalhista 

8.5.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no 

Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso; 

8.5.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante 

apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita 

Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

(PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da 

União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade 

Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, 

do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da 

Fazenda Nacional. 

8.5.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço 

(FGTS); 

8.5.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 

mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de 

negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, 

aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 
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8.5.5. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Municipal relativo ao domicílio 

ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com 

o objeto contratual;  

8.5.6. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual (onde for sediada a empresa 

e a do Estado do Espírito Santo, quando a sede não for deste Estado). 

8.5.7. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos relacionados ao objeto 

contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de 

declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra 

equivalente, na forma da lei. 

8.6. Qualificação Econômico-Financeira 

8.6.1. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio 

ou sede do licitante, caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua 

participação na licitação (art. 5º, inciso II, alínea “c”, da Instrução Normativa 

Seges/ME nº 116, de 2021), ou de sociedade simples;  

8.6.2. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do 

fornecedor - Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II); 

8.7. Qualificação Técnica 

8.7.1. Comprovação de que a licitante forneceu, sem restrição, serviço/produto de 

características semelhantes ao objeto deste termo de referência, 

considerando-se as parcelas de maior relevância técnica e financeira e 

quantitativos mínimos. 

8.7.2. A comprovação será feita por meio de apresentação de no mínimo 1 (um) 

Atestado de Capacidade Técnica em nome da licitante, emitido por pessoa 

jurídica de direito público ou privado. 

8.7.3. Será admitido o somatório de atestados, para comprovação da experiência 

anterior do licitante no fornecimento de produto semelhante ao deste termo 

de referência. 
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8.7.4. O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação 

da legitimidade dos atestados, quando solicitado pela Administração. 

8.7.5. Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a 

apresentação e o somatório de diferentes atestados executados de forma 

concomitante. 

9. ESTIMATIVA DE VALOR DA CONTRATAÇÃO 

ITEM DESCRIÇÃO QUANT. 
VALOR 

UNITÁRIO 

VALOR 

TOTAL 

1 
Pilhas Alcalinas AA (Cartela com 

2 unidades) 
300 R$ 3,49 R$ 1.047,00 

2 
Pilhas Alcalinas AAA (Cartela 

com 2 unidades) 
300 R$ 3,49 R$ 1.047,00 

 

9.1. O valor total estimado para a contratação é de R$ 2.094,00 (dois mil e noventa 

e quatro reais). 

9.2. A memória de cálculo e demais documentos que dão suporte a presente 

estimativa de custo, encontram-se apostos no Estudo Técnico Preliminar desta 

aquisição. 

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 

específicos consignados no Orçamento da Faculdade de Música do Espírito 

Santo. 

10.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação:  

10.2.1. Gestão: 420201 

10.2.2. Fonte: 500 
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Praça Américo Poli Monjardim, 60 – Centro, CEP: 29010-640 - Vitória / ES - Tel.: (27) 3636-3600 

10.2.3. Programa de trabalho: 10.42.201.12.364.0152.2688 

10.2.4. Natureza de Despesa: 33.90.30 – Materiais de consumo 

 

Vitória, ES 12 de agosto de 2025 

_________________________________ 

Alessandro Moreto Bertaso 
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Documento original assinado eletronicamente, conforme MP 2200-2/2001, art. 10, § 2º, por:

ALESSANDRO MORETO BERTASO
ASSESSOR ESPECIAL

ASPL - FAMES - GOVES
assinado em 12/08/2025 15:57:50 -03:00

INFORMAÇÕES DO DOCUMENTO
Documento capturado em 12/08/2025 15:57:50 (HORÁRIO DE BRASÍLIA - UTC-3)
por DAVI HENRIQUE DE OLIVEIRA GOMES (COORDENADOR - CADM - FAMES - GOVES)
Valor Legal: ORIGINAL | Natureza: DOCUMENTO NATO-DIGITAL
 
A disponibilidade do documento pode ser conferida pelo link: https://e-docs.es.gov.br/d/2025-W9T00R
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